A Mitra Diocesana de Coxim, em parceria com o Conselho Diocesano de Leigos e Leigas Cristãos (CDL), e a  Prefeitura Municipal de Pedro Gomes, realizou dia 24 de maio, o 7º Encontro Diocesano de Fé e Política, com o tema “Políticas Públicas em Defesa da Vida” que teve como assessor Sérgio Vanderly da Silva (Ops).
Dom Antonino Migliore, em sua fala, deu as boas vindas a todos, agradeceu as parcerias para realização do encontro e principalmente a presença significativa de 222 encontristas, os quais, em sua grande maioria pertencentes ao município anfitrião, Pedro Gomes, e representantes das caravanas dos municípios de Sonora, Alcinópolis, Coxim, São Gabriel, Camapuã.

Seguindo o tema da Campanha da Fraternidade 2008 – “Escolhe pois a Vida” (Dt 30,19) – Fraternidade e Defesa da Vida”, e também as orientações contidas no Documento de Aparecida – Capítulo IX “Família, Pessoas e Vida” que destacam que um dos pressupostos para a defesa da vida é a fé, que não pode ser reduzida a normas e proibições, repetições mecânicas de princípios doutrinas ou moralismo.
Sergio Vanderly, em sua palestra, destacou: 
Cristo é Reino de Deus em pessoa viva. Nele e em seus seguidores (discípulos) transforma-se o mundo velho em um mundo novo. Deus propõe caminhos de conversão e transformação na sociedade. A pessoa humana valorizada na plenitude; Vida – fundamenta a hierarquia de valores, marca o existir e determina o agir.

I - Em que consiste a originalidade de Jesus Cristo? 1) Em seu humanismo para com a pessoa à margem da vida; 2) Em sua prática religiosa que mostra uma intimidade singular com Deus, como seu Pai. 3)Em sua mensagem única que tocou o coração humano e o desafiou para o crescimento; 4) Em sua auto-consciência e coragem, colocando-se como Caminho, Verdade e Vida; 5) Em sua ressurreição ou vitória sobre a morte.
II – Qual é o significado do Reino de Deus para a existência humana? O Projeto do Reino de Deus é a resposta definitiva às necessidades principais do ser humano.

III – O que são Políticas Públicas Sociais? São entendidas como um conjunto de ações, por parte do aparelho estatal, (governamentais), visando à diminuição das desigualdades sociais, ou seja, que proporcionem a garantia de direitos e condições dignas de vida ao cidadão, de forma justa e igualitária.

Direitos Sociais: São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma constitucional.
IV – Compreendendo o Sistema de Seguridade Social – Princípios da Seguridade social; Gestão de Políticas Sociais; Operacionalização da Gestão das Políticas sociais.

V – Exemplo de Política de Assistência Social - Quem executa? Governo Federal. Quem delibera? – CNAS, CONFENAS, CEAS, CONFEAS, CMAS, formando a Rede Sócio-assistencial.

VI – Quais os desafios para garantir todas estas políticas? Garantir a execução das ações das políticas sociais de forma articulada e inter-setorial, visando uma melhor gestão dos recursos públicos e evitando a duplicidade das ações; Efetivar o controle social das instâncias deliberativas; Assegurar os recursos financeiros nos respectivos fundos especiais, assim como, orçamento suficiente para atender a demanda; Emancipação das famílias assistidas

VII – Trabalhos em Grupos

Realizada a apresentação da palestra do assessor Sergio Vanderly, foi feita a divisão dos participantes em grupos, para refletir sobre as seguintes questões:
1) Quais são os indicadores de uma cultura de morte em nossas administrações e cidades?

2) quais são os indicadores de uma cultura de vida em nossas administrações e cidades?

3) Como a gestão municipal, no âmbito das políticas públicas, pode conscientizar e agir para desenvolver a vida na Região Norte de Mato Grosso do Sul?

Após as discussões em grupos e a explanação por cada relator, em que se destacou como cultura de morte, entre outros: o anulamento da condição humana, falta de acolhimento ao próximo, discriminação e preconceitos; a miséria e a fome, alcoolismo, drogas, prostituição, baixa consciência para preservação ambiental, diferenças sociais, baixa participação da sociedade; desvalorização do ser humano, assistencialismo social, comodismo, fanatismo político partidário; burocracia que emperra a administração pública, falta de oportunidades aos jovens, pequenos agricultores, baixos salários, trabalho escravo, falta de humanismo, tratamento desigual, baixa qualidade na prestação de serviços públicos, falta de interligação nas ações púbicas; falta de estrutura familiar, falta de políticas públicas de apoio às famílias, baixa qualificação profissional, falta de conscientização no tocante à importância do voto; exclusão e marginalização do ser humano, valorização do “ter” sobre o “ser”, ausência de investimentos no ser humano, política assistencialista que desencadeia o clientelismo, paternalismo, falta de reconhecimento dos direitos por parte do cidadão; desordem social, criminalidade, individualismo, consumismo, baixa religiosidade das pessoas, desunião entre lideranças na política e sociedade comum; falso modernismo;  
como cultura de vida: valorização da família, oportunidades que gerem participação social, efetivação da cidadania propiciando a inclusão social, políticas como instrumentos de inclusão, valorização da vida comunitária; economia aquecida e estabilidade da moeda, promoção de encontros para discussão e busca de soluções para os problemas sociais, melhoria na educação e capacitação profissional; organização sócio política, saúde com qualidade, políticas públicas de valorização à família; compromisso com a educação, principalmente com o ensino superior, encontros de fé e política, faz o administrador ou legislador refletir sobre o seu papel, resgate dos valores culturais; focar na valorização: trabalho com a família, intervenção social não é mais a política de do “achismo” e sim técnica e integrada às demais políticas públicas, a implantação do controle social através dos conselhos municipais, liberdade de expressão, democratização da política; organização dos conselhos para discussão dos problemas do dia-a-dia, avanços em defesa da vida e do meio ambiente,  rede municipal de atendimento (implantação e implementação) Articulação governamental e não governamental; projetos sociais com os jovens, pastorais carcerária, da criança, da saúde, programas de reciclagem de resíduos sólidos, combate aos surtos de doenças, ação da Igreja através de pastorais e movimentos de políticas públicas visando o bem-estar do povo, apoio aos pequenos produtores quilombolas e políticas públicas para os idosos; valorização do ser humano, políticas públicas de saúde, educação, determinação para saber agir e decidir;

Ações para o desenvolvimento da Região Norte – Desenvolver a vida através da valorização do ser humano, da cidadania, almejando o bem comum, opinião pública dentro do da vida política comunitária, participação/integração à vida e estrutura da sociedade; parcerias entre o poder público e a Igreja, ações de conscientização dos direitos e obrigações, limites dos cidadãos e do poder público, incentivar os atrativos turísticos e empreendimentos geradores de emprego e renda, promoção de eventos que envolva a comunidade; união das forças políticas de cada município e da região; políticas públicas para a industrialização, consciente e responsável, priorizando o meio ambiente, respeito à coisa pública, interligação de políticas públicas nas três esferas de governo entre os municípios, duplicação e conservação da BR 163, criação de conselhos regionais, com a participação de secretários municipais, ONGs, lideranças comunitárias, para discussão dos problemas comuns; troca de experiência entre os municípios da região norte, priorizar ações voltas à valorização dos indivíduos e da família; investimento continuado em capital humano, focar na questão territorial que atua nas capilaridades, para se conhecer e saber atuar de forma adequada com cada segmento (ex, quilombolas), trabalho centrado na família,valorizando-a, resgatando os laços familiares, que as políticas públicas se consorciem, se integrem para se fortalecerem (Assistência Social, Cultura, Educação, Saúde, etc), mobilizar projetos para juventude, visão futura : ação que será realizada em Coxim no mês de outubro (DNJ), investimentos continuados nas áreas de saúde, educação, saneamento básico, gerar meios de investimentos para ocupação da mão de obra local, buscar juntos aos órgãos governamentais e empresários da área privada, maiores investimentos que desenvolvam a região, conscientização da importância de participação da sociedade, projetos têm que sair do papel para acontece a socialização da sociedade, propor caminhos e expor valores da sociedade, valores da família, respeito ao meio ambiente, participação da juventude na política da integração.

Da apresentação dos grupos, levantou-se como propostas:

1) Buscar parceria entre o pode público e a Igreja para desenvolver trabalhos sociais: a Igreja conscientizando e a as comunidades participando;

2) Incentivar o turismo ecológico na geração de emprego e renda, ou mesmo na promoção de eventos culturais para integração da sociedade regional, principalmente a juventude;

3) Criação de Políticas Públicas regionais através de um Fórum com a participação de Secretários Municipais, ONGs, conselhos e Lideranças Comunitárias;

4) Tocar na questão territorial, principalmente os quilombolas, investindo mais na cultura e na diversidade das comunidades;
5) Criar espaços para um trabalho centrado na família, ONG, órgãos públicos, Igrejas e outros;

6) Mobilizar projetos para a juventude, visando a formação cultural, ética, moral e religiosa;

7) Maiores investimentos nas áreas: da Educação, da Saúde, habitação, de Saneamento básico, cultura, buscando parcerias com a sociedade organizada.

8) A Igreja deve articular mais formação para a juventude: Palestras, fóruns, seminários, conferências, etc.

9) – Divulgar e reproduzir os encontros de Fé e Política nas Paróquias e Comunidades, dinamizando formação para lideranças, através dos CPPs.

10) apoiar o DNJ – Dia Nacional da Juventude, articulando o Movimento Diocesano de Fé e Política, direcionado à formação da juventude;

11) Criação do Comitê Regional de Combate à Corrupção Eleitoral com apoio da Igreja, ONGs, Poder Público e outros.

Finalizando o encontro com a Plenária e intervenções do assessor Sérgio Vanderly, com a participação dos prefeitos: de Camapuã, Moisés Nery; de Alcinópolis, Ildomar Carneiro; de Coxim, Moacir Kohl; de Pedro Gomes, Francisco Vanderley; de Sonora, Zelir Maggioni (Mano), vereadores representando as Câmaras dos municípios da região norte e assessores: de gabinetes, secretários municipais de Assistência Social, representantes da ‘Melhor Idade”, da Juventude, Conselheiros Tutelares, Conselho da Criança e da Adolescência, Conselhos de Assistência Social e Sindicato dos Professores.
Dom Antonino, ao encerrar o 7º Encontro Diocesano de Fé e Política, agradeceu a presença de todos, chamando a atenção para que, das propostas levantadas, efetivamente se coloque em prática e que cada um, enquanto cidadão cristão, assuma sua responsabilidade. Finalizando, decidiu-se que o 8º Encontro Diocesano de Fé e Política, para o ano de 2009, seguindo a mesma temática “Políticas Públicas”, será realizado no município de Alcinópolis.

Coxim-MS., 24 de Maio de 2008, Sirley Aparecida Trindade Barreto – Coordenadora do 7º Encontro Diocesano de Fé e Política – Diocese de Coxim e CDL.

